
POLÍTICAS DE RECEPÇÃO DA MIGRAÇÃO VENEZUELANA: 
COMPARAÇÃO DOS ESPAÇOS FRONTEIRIÇOS DA COLÔMBIA,  
DO PERU, DO BRASIL, DOS ESTADOS UNIDOS E DO CHILE

Paula Gomes Moreira1

Maurício Kenyatta Barros da Costa2

O objetivo deste artigo é examinar o êxodo de pessoas cidadãs da Venezuela, partindo do ponto 
de vista da mobilidade humana, com vistas a contribuir para o debate sobre sua prolongada crise 
humanitária. Para isso, é realizada uma avaliação das políticas de recepção na Colômbia, no Peru, 
no Brasil, nos Estados Unidos e no Chile, países que recentemente mais receberam migrantes. 
A análise comparativa é feita por meio de revisão das medidas institucionais implementadas 
em cada um deles, como forma de identificar as particularidades do grupo selecionado e, em 
especial, nos espaços fronteiriços. Ao final, os casos mostram que as políticas de recepção incluem 
práticas de regularização, emissão de vistos humanitários e programas específicos para acesso a 
serviços essenciais, sendo que, nas fronteiras, há semelhanças nas pressões migratórias e respostas 
coordenadas entre as diferentes agências dos governos da seleção.
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RECEPTION POLICIES OF VENEZUELAN MIGRATION: A COMPARISON  
OF BORDER AREAS IN COLOMBIA, PERU, BRAZIL, THE UNITED STATES,  
AND CHILE

The goal of this article is to examine the exodus of Venezuelan citizens from a human mobility 
perspective, aiming to contribute to the discussion on their ongoing humanitarian crisis. It evaluates 
the reception policies in Colombia, Peru, Brazil, the United States, and Chile, countries that have 
recently received the most contingent of migrants. The comparative analysis reviews the institutional 
measures implemented in each country to identify the unique aspects of the selected group, particularly 
in border areas. Ultimately, the cases demonstrate that reception policies include regularization 
practices, the issuance of humanitarian visas, and specific programs for access to essential services. 
At the borders, there are similarities in migratory pressures and coordinated responses among the 
various agencies of the receiving governments.
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POLÍTICAS DE RECEPCIÓN DE LA MIGRACIÓN VENEZOLANA:  
COMPARACIÓN DE LOS ESPACIOS FRONTERIZOS DE COLOMBIA,  
PERÚ, BRASIL, ESTADOS UNIDOS Y CHILE

El objetivo del artículo es analizar el éxodo de ciudadanos venezolanos desde la perspectiva de 
la movilidad humana, con el fin de contribuir al debate sobre su prolongada crisis humanitaria. 
Se realiza un balance de las políticas de acogida en Colombia, Perú, Brasil, Estados Unidos y 
Chile, que son los países que últimamente han recibido más migrantes. El análisis comparativo 
revisa las medidas institucionales implementadas en cada uno de ellos, como una forma de identificar 
las particularidades del grupo seleccionado y, en particular, en las zonas fronterizas. Al final, los 
casos muestran que las políticas de acogida incluyen prácticas de regularización, expedición de 
visados humanitarios y programas específicos de acceso a servicios esenciales, mientras que en las 
fronteras existen similitudes en las presiones migratorias y en las respuestas coordinadas entre 
las distintas agencias de los gobiernos de la selección.
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gobernanza; fronteras.
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1 INTRODUÇÃO

Desde 2015, milhões de pessoas deixaram a República Bolivariana da Venezuela 
devido a uma situação política, socioeconômica e de direitos humanos desafiadora. 
Destacam-se como fatores significativos para a origem desse fenômeno aqueles, 
principalmente, no campo econômico. Entre as causas domésticas que desen-
cadearam o grande fluxo migratório entre 2015 e 2016, estão os processos de 
inflação e de destruição do aparato produtivo nacional, derivados de causas internas 
relacionadas à própria política econômica nacional. Somam-se a isso, ainda, 
fatores econômicos externos, a exemplo da emergência da pandemia de covid-19 
e o início de conflitos, como a Guerra da Ucrânia, que contribuíram para um 
incremento no preço dos alimentos e da energia ao redor do mundo, com a 
consequente intensificação do processo de inflação econômica no país e aumento 
dos custos de vida. Como resultado, registrou-se o maior êxodo populacional da 
América Latina até os dias atuais (R4V, 2024a).

Em resposta, diferentes administrações, em especial aquelas da América do 
Sul e Estados Unidos, começaram a assimilar seu papel como anfitriões dessa 
população migratória, em um processo que, até então, vinha sendo feito de 
maneira independente, entre cada uma das administrações. Atualmente, tem-se 
que Colômbia, Peru, Brasil, Estados Unidos e Chile são os países que recebem, 
seja por via aérea, terrestre ou marítima, as maiores quantidades de migrantes 



291Políticas de Recepção da Migração Venezuelana: comparação dos espaços 
fronteiriços da Colômbia, do Peru, do Brasil, dos Estados Unidos e do Chile

com origem na Venezuela.3 Tais governos adotaram uma ampla gama de políticas 
de acolhimento e recepção, dentro de suas possibilidades de atuação, ocasionando 
diferentes condições de vida aos recém-chegados.

A migração venezuelana já atingiu o total de mais de 7 milhões de pessoas 
deslocadas e representa atualmente o maior movimento humano a nível regional 
e um dos maiores do mundo, tendo se intensificado nos últimos anos devido 
à deterioração da situação de direitos humanos no território de origem (OEA, 
2023). A intensidade e a rapidez desse processo tornaram necessário adequar a 
capacidade de resposta institucional dos Estados, sobretudo aqueles nos quais  
a mobilidade se mostrou mais frequente, além do próprio imperativo de revisão e 
implementação de políticas migratórias estruturais e transitórias.

Historicamente, a migração em massa começou a se exacerbar a partir de 2015, 
resultado de uma crise social e econômica que tornou a Venezuela o país com maior 
desigualdade de renda na região. Em 2022, a diferença de renda entre o decil mais 
pobre e o mais rico chegou a ser setenta vezes maior. Medida pelo coeficiente de Gini, 
que em 2022 foi de 0,6, essa desigualdade se reflete na média de rendimentos per 
capita por decis, variando entre US$ 7,9 nos estratos mais pobres e US$ 553,2 nos 
menos pobres (Ucab, 2022, p. 41). Ademais, somam-se a esse quadro a escassez de 
alimentos, em quantidade e qualidade suficientes; o colapso do sistema de saúde, com 
desabastecimento de medicamentos e insumos médicos; e a falta de serviço de água, 
que afeta instalações públicas, como escolas, entre outros. Dessa forma, o desloca-
mento forçado dessa população corresponde a uma estratégia de sobrevivência, com 
vistas a salvaguardar direitos básicos (OEA, 2023).

Em 2017, a Venezuela foi suspensa do Mercado Comum do Sul (Mercosul) 
devido à alegada quebra da ordem democrática, conforme estipulado no Protocolo 
de Ushuaia sobre Compromisso Democrático no bloco econômico sul-americano. 
A decisão foi tomada de forma unânime pelos Estados-membros (Argentina, 
Brasil, Paraguai e Uruguai), resultando na suspensão dos direitos e obrigações 
da Venezuela no âmbito do tratado regional. Essa medida, que visava garantir a 
integridade das instituições democráticas e mitigar os impactos negativos para 
a população venezuelana, consequentemente, restringiu a implementação do 
Acordo sobre Residência para Nacionais dos Estados-Partes do Mercosul, Bolívia 
e Chile, afetando sobretudo os migrantes venezuelanos que chegaram aos países 
analisados no estudo.

Devido à proximidade geográfica, a maior parte do êxodo venezuelano se 
deu em direção a países como Colômbia, Brasil, Peru e Chile, mas há outros que 
também emigraram para os Estados Unidos. A distinção deste estudo de caso 

3. Disponível em: https://www.r4v.info/pt/node/423. Acesso em: 5 set. 2024.
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estadunidense em específico reside no fluxo incomum de migrantes, além de ser 
um exemplo claro de mudança na tendência histórica da migração da Venezuela.

Embora exista uma crescente bibliografia sobre o tema da migração vene-
zuelana no Brasil e exterior, poucos são os estudos que se propuseram a realizar 
uma análise comparativa das estratégias gerais e específicas de recepção desse 
êxodo, em diferentes países anfitriões. Desse modo, a análise aqui realizada visa, 
além de olhar um grupo particular de casos, identificar as boas práticas, bem 
como os desafios para a gestão dessa migração, em específico.

Assim, o objetivo deste artigo é examinar as diversas maneiras pelas quais 
as políticas de recepção foram abordadas nos últimos anos nos anfitriões selecio-
nados. O artigo se concentra principalmente nas particularidades da migração 
venezuelana nesses países, nos procedimentos de atendimento e nas mudanças 
nas políticas implementadas por cada nação, tendo em vista os espaços fronteiriços 
utilizados para acessá-las. Isso porque o termo é representativo tanto das fron-
teiras em seu sentido tradicional, de um ponto de vista da segurança e defesa, 
quanto do local onde se realizam as principais políticas de recepção.

Quanto à metodologia, utiliza-se uma abordagem qualitativa, com foco na 
análise comparativa dessas políticas, implementadas em cada um dos países da 
seleção. Ela se baseia na revisão das medidas institucionais implementadas em 
cada um deles, mostrando a evolução dos diferentes esforços implementados, 
além da identificação de tendências. Ao final, são feitas reflexões conforme a 
natureza e o impacto das políticas de recepção aplicadas.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Desde as primeiras comunidades humanas (aquelas das sociedades de  
caçadores-coletores) até o presente, a mobilidade humana se mostra um fenômeno 
significativo e parte de nossa história. Em seu sentido mais amplo, a mobilidade 
humana diz respeito aos fluxos, aos movimentos e às jornadas de um indivíduo. 
Quando observado o contexto internacional, a mobilidade social está ligada não 
somente às trajetórias dos migrantes, mas também às questões relativas a políticas 
nacionais, uma vez que a figura do migrante se apresenta tanto como uma opor-
tunidade quanto como um desafio ao país que o recebe. E é significativo o fato de 
que, segundo as teorias liberais sobre migração, a partir da decisão de sair do país 
de forma definitiva, os indivíduos que migram esperam que sua escolha, calculados 
os custos e benefícios, seja aquela pelo melhor lugar para residir, onde possam ser 
mais produtivos (Al-Khudairy, 2024).

Já a migração, em sua origem etimológica, se apresenta como um tipo 
específico de mobilidade e constitui-se como a passagem de um lugar para 
outro, mudança de residência ou mesmo se utiliza para “designar ora uma série 
de movimentos populacionais de duração, magnitude e longitude variáveis, ora 
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apenas algum dos seus elementos” (Matos, 1993, p. 2). Embora tais processos 
de mudança introduzam uma quebra na vida diária do migrante, o ato de  
atravessar uma fronteira entre países, contudo, não irá, necessariamente, alterar 
seus hábitos ou necessidades. Com isso, o elemento fronteira se faz muito presente 
na análise das políticas migratórias, visto que estas se encontram no âmbito do Estado.

Soma-se a isso o fato de que a categoria migrante não existe como algo 
fechado em si, ou seja, ela faz referência tanto a deslocados, apátridas, refugiados, 
entre outros. A migração se mostra como o “o resultado da combinação de uma 
série de fatores de pressão no país de origem que levam as pessoas a se mudarem, 
com uma série de fatores positivos ou de atração que atraem os migrantes para um 
país anfitrião” (Haas, 2021, p. 38, tradução nossa). Ela também engloba aqueles 
que migraram devido a desastres ambientais, violência, pobreza, melhores opor-
tunidades laborais e de vida ou, ainda, como no caso da Venezuela, uma síntese 
de várias dessas condições em um contexto de crise humanitária (Cohen, 1996).

Além disso, embora do ponto de vista da mudança a migração se mostre 
uma ação desejável para a melhoria de vida dos migrantes, ela também acaba 
por reproduzir desigualdades entre os migrantes e os nacionais de um determi-
nado país anfitrião, visto que as oportunidades a que têm acesso são desiguais 
(Zolberg, 1989). Esses indivíduos encontram-se, portanto, em uma posição de 
maior vulnerabilidade social.

Igualmente, em um mundo cada vez mais global, as questões críticas que 
condicionam a vida cotidiana dos indivíduos e de seus governos passam a ser, 
em grande parte, produzidas e moldadas por processos globalmente interdepen-
dentes. Tais processos vão além do domínio de territórios estatais soberanos, uma 
vez que, diante de diferentes crises, a exemplo daquela humanitária na Venezuela, 
atores não governamentais se tornam defensores das necessidades, dos interesses 
e dos valores dos indivíduos em geral (Castells, 2008). Isso tem se dado de tal 
maneira que a atuação das organizações da sociedade civil na gestão da crise 
humanitária venezuelana tem gerado práticas efetivas para a formulação e imple-
mentação de políticas públicas voltadas à migração.

Nas últimas décadas, as agendas políticas do Norte e Sul global estabele-
ceram diferenças em suas abordagens quanto ao tema migratório, sendo que, no 
primeiro caso, notam-se tendências a uma abordagem securitária da migração, 
com considerações de direitos humanos em determinadas situações; ao passo que, 
no seguinte, têm-se visões mais afins aos direitos humanos. Por um lado, tem-se 
a gestão funcional do sistema econômico do país receptor; do outro, observa-se a 
governança baseada na reivindicação dos direitos e de liberdades das diferentes 
redes de migração. Em geral, o trabalho das agências internacionais, como o Alto 
Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), e de órgãos gover-
namentais, a exemplo do Comitê Federal de Assistência Emergencial, no Brasil, 
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tem se baseado na segunda abordagem apresentada. Esta tem como meta alcançar 
um equilíbrio entre o direito das pessoas de migrar e a soberania nacional dos 
governos, com uma visão prática dos benefícios advindos com a chegada de novos 
grupos ao país receptor (Domenech, 2021).

Daí a necessidade de se analisarem as respostas governamentais a essa crise, 
sem desestimar a atuação dos atores que a compõem, sobretudo em se tratando de 
espaços transfronteiriços. Isso porque é por meio das fronteiras que se processam 
as entradas dos migrantes nos países, de maneira que a atuação do Estado, ante as 
chegadas massivas ou inesperadas, não pode contar com os aparatos indispensáveis  
para seu recebimento. Portanto, cada país irá fazer a gestão desses espaços, 
conforme as demandas se apresentam.

3 METODOLOGIA

Este estudo analisa o êxodo de pessoas cidadãs venezuelanas sob a perspectiva da 
mobilidade humana, com foco nos movimentos migratórios para os cinco países 
que mais recebem esses migrantes na atualidade, conforme ilustrado no gráfico 1.

GRÁFICO 1
Os cinco países que mais recebem migrantes da Venezuela (2024)
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Fonte: Plataforma de Coordenação Interagencial para Refugiados e Migrantes da Venezuela (R4V). Disponível em: https://
www.r4v.info/pt/node/423. Acesso em: 5 set. 2024.

Para alcançar o referido objetivo, utiliza-se uma abordagem qualitativa, com 
foco na análise comparativa das políticas de recepção implementadas nos países 
da amostra, sobretudo nos espaços fronteiriços. Estes espaços são os corredores de  
entrada desses migrantes no país receptor e onde podem ocorrer atividades  
de cooperação, tensões e conflitos de diferentes ordens. É a “recomposição dos 
espaços em suas múltiplas dimensões, espaços estes que participam da emergência 
de novas modalidades de ação política” (Courlet, 1996, p. 11). Tal interpretação 
vê a fronteira como um espaço fluido, permeado por diferentes movimentos 
migratórios e no qual estão postas novas oportunidades de atuação do Estado e de 
outros agentes, o que é condizente com o marco teórico apresentado na seção 2. 

https://www.r4v.info/pt/node/423
https://www.r4v.info/pt/node/423
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Com relação à escolha dos casos, esta se deve ao fato de que os países 
citados são os que mais recebem migrantes venezuelanos, desde o início da 
crise humanitária, conforme estatísticas atuais. São significativos para o estudo 
porque, dentro do contexto apresentado, representam a mobilidade social em 
suas diferentes formas.4

A análise comparativa é realizada por meio de revisão das medidas institu-
cionais implementadas em cada um desses países, como forma de identificar as 
particularidades do grupo selecionado e, em especial, nas fronteiras. Os dados 
foram coletados mediante revisão documental e análise de fontes secundárias. 
As principais fontes de dados incluem: documentos institucionais e normativos; 
relatórios governamentais e de organizações internacionais sobre políticas de 
recepção; publicações acadêmicas em geral e artigos de pesquisa que abordam 
a crise migratória venezuelana; além de dados estatísticos de agências como o 
ACNUR e a Organização Internacional para as Migrações (OIM).

Já a análise dos dados foi realizada em duas etapas principais. Na primeira 
etapa, foram identificadas e comparadas as políticas de acolhimento implemen-
tadas em cada um dos cinco países. Esta revisão incluiu a análise de programas 
de regularização migratória, acesso a serviços básicos (saúde, educação, assistência 
social) e iniciativas de integração socioeconômica. Em seguida, com base nas 
medidas institucionais identificadas, foi realizada uma análise comparativa para 
destacar as particularidades de cada país no acolhimento dos migrantes venezuelanos. 
Ao final, especial atenção foi dada aos espaços fronteiriços, onde a mobilidade 
humana é mais intensa e complexa.

4 ESTUDO DE CASO DOS CINCO PAÍSES QUE MAIS RECEBEM MIGRANTES 
VINDOS DA VENEZUELA

4.1 Colômbia

Historicamente, a política de migração da Colômbia nunca foi particularmente 
receptiva ou aberta. Todavia, em 2016, após o aumento exponencial da chegada 
de venezuelanos em território colombiano, o governo adotou múltiplas medidas 
para facilitar o movimento de pessoas na fronteira, para além de garantir sua per-
manência. Como consequência, criou-se uma estrutura regulatória excepcional 
para lidar com migrantes venezuelanos que, no início, facilitou seu acesso aos 
serviços públicos, reduzindo assim sua vulnerabilidade (Serrano, Salazar e Franco, 
2019). Em curto espaço de tempo, a população venezuelana na Colômbia  
aumentou quase dez vezes e passou a representar quase 4% dos habitantes do país, 
uma vez que anteriormente chegava a 0,3% (Mejía e Castro, 2023).

4. Disponível em: https://www.r4v.info/pt/node/423. Acesso em: 5 set. 2024.
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Desde então, a ponte internacional Simón Bolívar, no município limítrofe 
de Villa del Rosario, no departamento Norte de Santander, segue sendo a porta de 
entrada de um número expressivo de migrantes venezuelanos que entram perio-
dicamente no país em movimento pendular de trabalho ou, ainda, em busca 
de serviços de saúde e educação. Também são frequentes as entradas pela ponte 
internacional Francisco de Paula Santander, no passo fronteiriço metropolitano 
de Cúcuta, localizado no mesmo departamento, além da utilização de trochas 
ilegais ao longo da linha fronteiriça que corta a Colômbia e a Venezuela, na qual 
existe uma rede rodoviária primária, com serviços de transporte, alimentação e 
hospedagem (Monsalve, 2024). No geral, embora essa mobilidade humana entre 
os dois países tenha diminuído durante as quarentenas nacionais, que foram 
medidas adotadas durante a eclosão da pandemia de covid-19, ela não cessou 
com o fechamento das fronteiras, tendo permanecido por meio dos passos ilegais.

Os municípios de Villa del Rosario e Cúcuta apresentam uma variedade de 
problemas típicos de uma região de fronteira, o que inclui: contrabando, tráfico 
de drogas, exploração sexual de mulheres e menores, bem como a presença de grupos 
armados e um alto índice de necessidades básicas insatisfeitas. Outros problemas 
que se destacam na região são os efeitos ambientais dos fenômenos climáticos atuais 
de inverno extremo e seca. Estes, juntamente com a crescente onda de migração 
venezuelana e as dificuldades associadas à sua recepção, integração e inclusão, 
passaram a representar um desafio para as frágeis estruturas sociais locais. Aliado a 
isso está o fato de que são áreas em que os maiores empregadores são os setores de 
comércio e serviços, em especial aquele informal, o que limita as possibilidades  
de inserção laboral do grupo migrante em comparação à população colombiana 
com características semelhantes (Colombia, 2022; Mejía e Castro, 2023).

Assim, uma das primeiras medidas adotadas pelo governo colombiano 
para superar esses desafios foi a adoção de um programa de regularização  
migratória, de forma a potencializar os efeitos da imigração no avanço do desen-
volvimento econômico. Em 2017, houve a implementação da Permissão Especial 
de Permanência (PEP), que permitiu a entrada de migrantes venezuelanos de 
forma ordenada e regular, sem afetar a situação e o emprego dos trabalhadores e 
sem impactar significativamente os gastos do Estado. Pode-se citar como exemplo 
os serviços de urgência que são utilizados por migrantes em situação irregular que 
possuem um custo per capita maior que os serviços acessados pelos migrantes 
regulares, por meio do regime de saúde subsidiado. Em outras palavras, a regu-
larização acabou por reduzir custos ao invés de criar ônus para as contas públicas 
no país.

Igualmente, o processo de regularização não atraiu mais migrantes, da mesma 
forma que não alterou o desejo dessas pessoas de retornar para seus países de origem, 
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ainda que bem-sucedidas as estratégias de promover sua integração socioeconômica. 
Em outras palavras, a abertura de novas possibilidades de integração no país de 
recepção desses migrantes não impactou de forma significativa os movimentos 
de atração e retorno, tendo o fluxo migratório permanecido semelhante àquele 
anterior às medidas (Ibañez et al., 2022). Todavia, no que se refere aos casos de 
retorno, ainda que o status de proteção temporal e a permissão de residência integral 
tenham sido outorgados como políticas de acolhimento na Colômbia, a ausência 
de perspectivas e integração em outros países, assim como a reunificação com a 
família e amigos, se tornaram fatores atrativos que, posteriormente, impulsionaram 
o retorno pelas fronteiras terrestres (Vicari e Tomasi, 2022).

Já em 2018, findado o processo de registro censitário desses migrantes deno-
minado Registro Administrativo de Migrantes Venezuelanos (RAMV), o governo 
decretou que todos aqueles registrados no RAMV eram elegíveis para obter uma 
PEP por meio de registro online. A PEP-RAMV levou a mais uma onda de 
regularização massiva no país, que além de fornecer status legal e a possibilidade 
de emprego legal e formal, concedeu a esse grupo acesso a saúde, educação, creche 
e outros serviços sociais no período de até dois anos. Mais recentemente, em 
2021, o governo estabeleceu o Estatuto de Proteção Temporária para Migrantes 
Venezuelanos (Estatuto Temporal de Protección para Migrantes Venezolanos – 
ETPV) para promoção de nova onda regulatória com aplicação de uma Permissão 
por Proteção Temporal (PPT), cuja validade é de dez anos (Monsalve, 2024).

Se, de um lado, têm-se os efeitos desejados das ações implementadas, de 
outro, a política de recepção adotada tornou o processo de acolhida mais complexo 
e não representativo. Isso gerou críticas, devido ao fato de que as permissões não 
reconheceram a condição de refugiado, por exemplo, ao mesmo tempo em que a 
necessidade de repetidas renovações de autorizações de permanência criou uma 
situação ideal para que o status do migrante se tornasse irregular. Como conse-
quência, ocorre a perda de seus direitos básicos dentro do Estado ocasionando 
sua devolução ao país de origem (Martínez, Flórez e Sosa, 2020). Todavia, este 
é um mecanismo jurídico de proteção temporária para refugiados e migrantes 
venezuelanos na Colômbia, complementar às solicitações de refúgio, mas que 
não tem se mostrado incompatível com as demais políticas já implementadas.

Finalmente, trata-se de uma política que apresenta características seme-
lhantes àquelas de securitização, em que os direitos humanos são ignorados, e o 
controle dos Estados se baseia, sobretudo, no paradigma da segurança nacional 
(Tapia, Rodríguez e Rojas, 2020). Isso justifica os frequentes episódios de depor-
tação e expulsão do território, a judicialização da migração, o fechamento de 
fronteiras e outras situações semelhantes que tornam mais difícil a mobilidade 
desses grupos pelo território.
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4.2 Peru

Segundo maior receptor de deslocamentos forçados de venezuelanos na região, o 
Peru foi o primeiro país sul-americano a criar uma autorização de residência espe-
cial e ampla para migrantes venezuelanos. A chamada Autorização de Residência 
Temporária (Permiso Temporal de Permanencia – PTP), lançada em 2017, permitia 
que venezuelanos trabalhassem e residissem em território nacional por um ano.

Em meados de 2018, essa disposição governamental inicial de conceder status 
legal aos imigrantes venezuelanos foi interrompida, quando o governo peruano 
começou a exigir passaportes como requisito de entrada no país, culminando no 
encerramento do programa PTP. Em 2019, deu-se a introdução do chamado visto 
humanitário. Ao analisar a implementação de tal regulação, o governo peruano 
acabou por fechar suas fronteiras para os migrantes venezuelanos. Isso porque o 
documento que deveria ser solicitado fora do país possuía requisitos, como a inclusão 
de um passaporte e um certificado venezuelano de registros criminais, difíceis de 
serem obtidos na prática (Said e Jara, 2020).

Tais eventos demonstram que o governo peruano adotou posições distintas 
quanto ao tema, no período de referência. Entre 2016 e 2017, nota-se uma 
posição de liderança ativa em relação à recepção desses grupos, com a facilitação 
de seu acesso legal e residência, ao passo que os anos de 2018 a 2020 foram 
marcados por um processo de securitização das políticas de imigração.

Com relação à legislação nacional, esta demonstra o compromisso do Estado 
em fornecer soluções abrangentes e multifacetadas à migração, a reconhecendo 
como um fenômeno complexo e alinhado aos direitos humanos. Conforme essa 
visão governamental, as pessoas estrangeiras que residem no Peru devem ter acesso 
a serviços de saúde e educação, mesmo em situações irregulares, assim como os 
mesmos direitos e obrigações que os cidadãos peruanos (Perú, 2017).

Para além dos esforços governamentais, a OIM implementou distintas 
operações de matriz de rastreamento de deslocamento (displacement tracking 
matrix – DTM) no país, com o objetivo de rastrear o fluxo da população venezuelana 
em território nacional. Entre os resultados mais recentes, tem-se a mudança no 
perfil do migrante, que agora representa uma população muito mais vulnerável, 
desde o início do acompanhamento em 2017. Nota-se que, daqueles que chegam 
por via fronteiriça, há uma tendência ainda maior de vulnerabilidade em termos 
socioeconômicos, além do fato de que esses grupos se utilizam de rotas longas e 
perigosas por travessias irregulares para chegar ao destino. Em 2023, a situação 
foi agravada pela chegada do ciclone Yaku, que levou o governo a decretar 
estado de emergência na região e aumentar o controle fronteiriço (OIM, 2023). 
Atualmente, o total de entradas por via terrestre encontra-se em uma média de 
quinhentas pessoas por dia, sendo a maioria de venezuelanos, e cuja principal 
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concentração está em Tumbes, com 94% das entradas de estrangeiros sendo de 
migrantes da Venezuela, seguido por 78% em Tacna e 57% em Desaguadero 
(OIM, 2024).

As principais cidades de destinação desse grupo são aquelas que estão no 
corredor de migração, nas zonas de trânsito fronteiriço e de entrada de cada 
país, em direção às regiões e cidades de migração prioritárias, a exemplo de Lima 
e Santiago. As cidades de destinação são responsáveis por acolher migrantes e 
mostrar oportunidades de emprego atraentes. As empresas de serviços, agroex-
portação e extrativismo lideram a economia na região Norte do Peru, oferecendo 
oportunidades de emprego para aqueles que ali se estabelecem. Outra cidade que 
se destaca na recepção desses migrantes é Piura, que é uma zona de trânsito para 
outras regiões no sul peruano e cuja presença massiva de venezuelanos é vista, 
principalmente, na avenida Grau, uma das principais da cidade (Díaz, Schoroeder 
e Aros, 2022).

Não somente se percebe a intensificação desse fluxo nos últimos anos como 
também o que poderia ser considerada uma queda quanto ao status socioeconô-
mico desses migrantes (OIM, 2024). Isso levou a uma percepção maior de custos 
para o Estado peruano e de pressão sobre serviços públicos como educação, saúde 
e assistência social, principalmente nos casos em que esses serviços já lutam para 
atender às necessidades dos nacionais.

Além disso, conflitos domésticos entre os poderes Executivo e Judiciário 
levaram a prejuízos quanto à governança da migração, o que afetou igualmente a 
resposta humanitária e social ao movimento migratório. A tensão nos níveis insti-
tucionais se manifestou na inconsistência das políticas de migração, que oscilaram 
a favor e contra os migrantes devido à dificuldade enfrentada pelo governo em 
desenvolver uma abordagem abrangente para a crise migratória (Williams, 2023).

Por fim, percebe-se que, com o aumento das chegadas de migrantes da 
Venezuela, o governo promoveu políticas de regularização baseadas em uma estratégia 
reativa, por meio da implementação de instrumentos ad hoc. Todavia, apesar da 
modernização de suas diretrizes, abordagens e mecanismos da política migratória, 
a recepção e acolhimento continuam a ser um desafio, sobretudo pela necessidade 
de expandir ações institucionais para atender a essa grande população, em um 
contexto político de instabilidade, após a destituição do último presidente. 

4.3 Estados Unidos

Entre os principais destinos escolhidos pela população migrante venezuelana,  
os Estados Unidos, historicamente um polo de atração para migrantes, emergiram 
como uma das opções mais atrativas nos últimos anos.
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A partir de 2016, ocorreu uma mudança drástica na política migratória 
dos Estados Unidos, com um endurecimento substancial do controle frontei-
riço e a implementação de medidas restritivas. Entre as políticas mais marcantes 
está o Protocolo de Proteção ao Migrante, que exigia que os solicitantes de asilo 
aguardassem no México enquanto seus casos eram processados. Outra medida 
foi a implementação do Título 42, uma ordem de saúde pública que permitia a 
expulsão rápida de migrantes durante a pandemia de covid-19. Essa política, que 
acelerou as deportações sem dar aos migrantes a oportunidade de solicitar asilo, 
teve um impacto direto na capacidade dos venezuelanos de buscar refúgio nos 
Estados Unidos, expondo-os a situações de vulnerabilidade nas áreas fronteiriças 
do México. Assim, o Título 42 foi usado mais como uma ferramenta de controle 
de imigração do que de saúde pública, e sua aplicação desproporcional aumentou 
as tentativas repetidas de cruzamento da fronteira, já que muitos migrantes, 
inclusive venezuelanos, foram rapidamente expulsos e tentaram novamente 
atravessá-la (Chishti e Bolter, 2022).

Apesar dessa postura mais restritiva, em 2019, o governo estadunidense 
concedeu o Status de Proteção Temporária (Temporary Protected Status – TPS) 
aos venezuelanos presentes nos Estados Unidos, reconhecendo a gravidade 
da crise humanitária e política na Venezuela. O TPS ofereceu uma solução 
temporária, permitindo que milhares de venezuelanos vivessem e trabalhassem 
legalmente no país, embora sem garantir um caminho claro para a residência 
permanente (Wilson, 2021).

Já em 2020, houve uma reversão parcial dessas políticas, que passaram  
a contar com uma abordagem mais humanitária. Houve a ampliação do TPS 
com a inclusão de mais venezuelanos e a criação do Programa de Liberdade 
Condicional Humanitária para essa população, que permitiu a entrada de até 24 mil  
venezuelanos por motivos humanitários em 2022 (Chishti, Bush-Joseph e 
Putzel-Kavanaugh, 2024). Além disso, foram revogadas políticas como o Remain 
in Mexico e anunciado o fim do Título 42 em maio de 2023, após o término 
da emergência de saúde pública da covid-19 (How..., 2024). Essas ações foram 
combinadas com o aumento das forças de segurança na fronteira e medidas de 
apoio aos países vizinhos para mitigar o fluxo de migrantes (United States, 2024), 
buscando um sensível equilíbrio entre segurança nacional e direitos humanos.

Em 2021, cerca de 545 mil venezuelanos residiam nos Estados Unidos, um 
aumento significativo em relação aos anos anteriores, destacando a importância 
dessas políticas de proteção (Hoffman e Batalova, 2023). Além das medidas de 
proteção legal, a administração pública demonstrou maior compromisso com o 
apoio humanitário, destinando mais de US$ 1,94 bilhão em ajuda à crise vene-
zuelana, incluindo assistência direta aos migrantes nos Estados Unidos e em 
países da região (United States..., 2024).
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Essas políticas, embora tenham proporcionado alívio temporário a muitos 
venezuelanos, ainda deixaram parte dessa população em uma situação precária 
devido à natureza temporária das soluções e à falta de um caminho claro para a 
regularização definitiva de seu status migratório. Debates sobre a continuidade do 
uso do TPS e a possibilidade de criar um caminho para a residência permanente 
dos beneficiários estavam em andamento no momento de elaboração deste estudo 
(Chishti, Bush-Joseph e Putzel-Kavanaugh, 2024).

A evolução das políticas migratórias americanas em relação aos venezue-
lanos na última década reflete a complexidade e os desafios inerentes à gestão de 
fluxos migratórios em contextos de crise humanitária. As diferentes abordagens 
adotadas pelas últimas administrações evidenciam a busca por um equilíbrio entre 
a proteção dos direitos humanos, a segurança nacional e os interesses econômicos 
do país (Wilson, 2021).

Segundo Ferris (2020), a integração bem-sucedida de refugiados e migrantes 
depende de uma abordagem que vá além da concessão de status legal, sendo crucial 
que governos e sociedade civil trabalhem juntos para garantir acesso à moradia, 
educação, saúde e oportunidades de emprego. A autora também enfatiza que a 
mera legalização não é suficiente sem apoio contínuo e iniciativas de integração 
que envolvam o setor público e privado, além da comunidade local.

Finalmente, apesar dos avanços na proteção legal e no acesso a oportuni-
dades de integração, os venezuelanos nos Estados Unidos ainda enfrentam desafios 
significativos, como o difícil acesso a serviços sociais, a inserção no mercado de 
trabalho e a superação de barreiras culturais e linguísticas.

4.4 Brasil

No Brasil, a Operação Acolhida foi estabelecida como uma resposta humanitária para 
prestar assistência emergencial a indivíduos, nacionais ou estrangeiros, envolvidos 
em um fluxo migratório desordenado, proveniente da República Bolivariana da 
Venezuela, e que se encontravam em condições de vulnerabilidade ao entrar no 
território nacional. Por meio da operação, assegura-se o acesso a direitos humanos 
fundamentais, além de documentação, saúde, moradia, assistência social e suporte 
para a integração socioeconômica, este último realizado por meio da estratégia 
de interiorização. Ela tem como objetivo proporcionar direitos humanos fun-
damentais, como alimentação e habitação, além de suporte emergencial, como 
a garantia de um ambiente seguro, à população venezuelana que se encontra em 
território nacional, proveniente de seu país de origem (Brasil, 2018b).

Entre as ações emergenciais, algumas delas, inclusive, já disponíveis no passo 
fronteiriço com a Venezuela, destacam-se: a expansão das políticas de proteção 
social; cuidados com a saúde; promoção de atividades educativas; formação e 
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capacitação profissional; defesa dos direitos humanos; salvaguarda dos direitos 
das mulheres, crianças, adolescentes, idosos, pessoas com deficiência, povos 
indígenas e comunidades tradicionais impactadas; mobilidade; oferta de infraestru-
tura e saneamento; segurança pública e fortalecimento do controle de fronteiras; 
logística e distribuição de insumos; e suporte à interiorização de indivíduos em 
situação de vulnerabilidade, que previamente declarem essa intenção.

Adicionalmente, foi publicada a Resolução Normativa no 126/2017 (Brasil, 
2017), que ampliou o Acordo sobre Residência para Nacionais dos Estados-Partes 
do Mercosul e Países Associados para cidadãos de países fronteiriços. Ademais, a 
necessidade de regularização migratória fez com que a Polícia Federal concentrasse 
seus esforços, tanto por recursos humanos próprios quanto por pessoas voluntá-
rias de outras instituições públicas, especialmente alunos da Universidade Federal 
de Roraima (UFRR), no processamento de documentos pessoais e familiares de 
migrantes e requerentes de refúgio.

Em 2017, a Casa Civil da Presidência da República estabeleceu dois grupos 
de trabalho, um para coordenar e simplificar o processo de regularização e controle 
migratório e o outro focado na criação de um plano de ação e assistência técnica 
aos gestores estaduais e municipais de Roraima, com o objetivo de implementar 
medidas e políticas sociais. É quando começam os primeiros repasses de fundos 
do governo federal para os governos de Roraima e Pacaraima. Os fundos foram 
alocados para as áreas de saúde, educação e assistência social, além da construção 
de abrigos emergenciais.

Com a publicação do Decreto no 24.469-E/2017, o governo de Roraima 
declarava a emergência social no estado, afetado por intenso processo de imigração, 
ocasionado pela crise econômico-social no país vizinho. Igualmente, identificava 
“as sérias dificuldades enfrentadas pelas equipes estaduais quanto ao apoio humani-
tário e logístico (recepção, acolhimento e desligamento),5 vivenciadas na fronteira 
Brasil-Venezuela, e que extrapolam completamente a normalidade da execução de 
políticas públicas estaduais” (Roraima, 2017, p. 8).

O governo federal reconheceu o estado de calamidade pública em Roraima 
por meio de decreto e medida provisória, que posteriormente se transformou na 
Lei no 13.684/2018, estabelecendo medidas urgentes para acolher migrantes e 
refugiados em situação de vulnerabilidade. Posteriormente, foram estabelecidas a 
estrutura, as atribuições e os procedimentos operacionais do Comitê Federal de 
Assistência Emergencial (CFAE). Em seguida, ampliou-se a governança com a 
atribuição de competências aos Subcomitês Federais para Recepção, Identificação 
e Triagem dos Imigrantes (Brasil, 2018a).

5. Os desligamentos referem-se a processos de deportação de pessoas originárias da Venezuela, efetuados pelos 
governos do estado de Roraima e do Amazonas, que ocorreram entre 2015 e 2017.
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Apesar de na sua concepção não ter sido realizado um estudo sobre o 
problema central da operação, é evidente que as ações implementadas seguiram 
um curso de eventos que resultaram em respostas urgentes. Os acontecimentos 
mencionados foram afetados por elementos internos e externos, particularmente 
a limitada habilidade do Estado em gerir as migrações em massa e o aumento do 
fluxo de entrada pelas fronteiras terrestres, exercendo pressão sobre os equipa-
mentos públicos, principalmente em Roraima e, em menor escala, no Amazonas. 
O conjunto de normas que guiam essa estratégia não se apresenta como um único 
documento que estabelece todas as características da Operação Acolhida, mas, 
sim, como uma compilação dessas propriedades, com ênfase em ações emergenciais 
e de contingência.

Esta é, então, uma experiência pioneira na administração pública federal, 
realizada por intermédio de uma operação logística militar de auxílio humanitário. 
O objetivo é implementar a governança migratória e prestar assistência no Brasil 
para migrantes, refugiados e requerentes de refúgio venezuelanos, conforme esta-
belecido normativamente. Foi criada em resposta aos grandes fluxos migratórios 
na fronteira norte do Brasil, concentrando-se nos municípios de Pacaraima e Boa 
Vista, no estado fronteiriço de Roraima, inicialmente devido à escassez de equipa-
mentos e estruturas de serviços públicos para atender a essa população e, depois, 
ampliada em outras ações.

Em resumo, essa iniciativa representa uma resposta governamental centra-
lizada para acolher o êxodo populacional no país. No entanto, devido ao seu 
foco em assistência ampla, surgem outras demandas que não são atendidas pela 
operação, uma vez que o público-alvo inclui idosos, crianças, indígenas e outros 
grupos com necessidades específicas. Portanto, é cada vez mais imprescindível 
desenvolver iniciativas voltadas especificamente para essas populações, ou seja, 
políticas adicionais que abordem essa interseccionalidade, uma vez que, atualmente, 
os esforços para atender a essas demandas têm sido realizados por organizações 
não governamentais e entidades internacionais humanitárias.

4.5 Chile

Na segunda metade do século XXI, devido à chegada de uma onda migratória 
no país, o governo chileno criou políticas novas e abrangentes para proteger os 
direitos desses grupos reconhecidos internacionalmente, além de facilitar sua 
integração ao mercado de trabalho.

Em 2018, em razão da quantidade crescente de migrantes venezuelanos 
chegando ao país e em resposta à crise humanitária, o governo do Chile passou a 
conceder o Visto de Responsabilidade Democrática (VRD) a cidadãos venezuelanos  
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sem antecedentes criminais que lá desejassem se estabelecer.6 Já em 2019, as 
concessões do VRD passaram a ser solicitadas com antecedência em um dos 
consulados chilenos, no exterior. Tais políticas de migração foram implemen-
tadas principalmente para limitar os fluxos migratórios para o território. Além do 
aumento da burocracia pré-imigração, o número de pedidos de refúgio diminuiu, 
em função de entraves econômicos e outros, concomitantemente à militarização 
das fronteiras com vistas a impedir entradas irregulares.

Essas iniciativas demonstram que o governo chileno endureceu sua posição 
em relação à imigração sob a ótica da doutrina de segurança nacional (Tapia, 
Rodríguez e Rojas, 2020). Esta situação modifica as preferências migratórias dos 
venezuelanos, que escolhem outros países como destino de forma temporária ou 
definitiva, mesmo que o objetivo final seja se estabelecer no Chile, estando seu 
principal atrativo para a migração venezuelana relacionado com as oportunidades 
de desenvolvimento econômico que oferece como destino, desde a visão liberal 
(Al-Khudairy, 2024).

A migração passou ainda a ser limitada a pessoas altamente qualificadas 
devido à Lei de Migração e Estrangeiros no 21.325/2021, que, também, foi elaborada 
com vistas a restringir a quantidade de entradas irregulares, principalmente entre 
Arica e Parinacota, na fronteira de Chacalluta, próxima ao Peru, e pela comuna 
de Colchane, que conecta Tarapacá ao Estado Plurinacional da Bolívia. Assim, 
apesar das reformas realizadas na norma, que incorporou uma abordagem baseada 
em direitos, o tema da mobilidade humana em contexto de deslocamento forçado 
ainda é tratado mediante o reforço a medidas de controle, por exemplo, com o fortale-
cimento das barreiras à entrada irregular e aumento da vigilância, com o emprego 
das forças armadas e planos de controle de fronteiras (Doña-Reveco, 2022).

Ainda nas fronteiras, as regiões de fronteira de Iquique, Alto Hospicio 
e Antofagasta se tornaram referência na recepção desses migrantes (Díaz,  
Schoroeder e Aros, 2022), levando o governo a aprovar a Lei de Infraestrutura 
Crítica no 21.542/2023. A norma inclui a designação de um oficial-general das 
Forças Armadas e a mobilização das Forças Armadas e das Forças de Segurança 
e Ordem Pública para a proteção da infraestrutura crítica, aí compreendido o 
conjunto de instalações, sistemas físicos ou serviços essenciais e de utilidade 
pública à população. Tal ação também abrangeu as zonas fronteiriças, nas quais 
permitiu-se a realização de operações de controle de fronteira, incluindo a verifi-
cação de identidade, busca e detenção de pessoas encontradas entrando no país 
irregularmente (R4V, 2024b).

6. O VRD é um visto temporário que dá aos beneficiários acesso a direitos e serviços essenciais, como saúde, educação 
e emprego, permitindo-lhes realizar qualquer atividade ou ocupação legal no país. Os beneficiários têm trinta dias 
para solicitar à Polícia de Investigações do Chile um certificado de registro de visto e uma carteira de identidade para 
estrangeiros, após a primeira entrada.
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Se, por um lado, as normas internas se mostram comprometidas com a 
proteção dos direitos dos migrantes, independentemente de seu status de 
imigração, por outro, elas limitam sua capacidade de residir e circular pelo país. 
Atualmente, a legislação garante acesso igualitário à seguridade social, mas somente 
para migrantes que tenham residido no Chile por pelo menos dois anos. O acesso 
a serviços sociais e moradia é universal, mas depende do status de imigração do 
solicitante. Somente as pessoas com permissão de residência permanente têm os 
mesmos direitos de moradia que os cidadãos do país.

Com relação à saúde, o Ministério da Saúde do Chile emitiu o Decreto 
no 67/2016, garantindo o direito da população em situação irregular à saúde. 
Este decreto estabelece que os estrangeiros em situação administrativa irregular 
podem acessar os serviços públicos de saúde porque estão incluídos no Fundo 
Nacional de Saúde. Além disso, o país adotou políticas específicas para atender 
os imigrantes em suas necessidades de saúde, independentemente de sua situação 
legal, a exemplo do Decreto no 1.914/2008, que garante acesso à saúde em 
estabelecimentos públicos, para crianças e adolescentes migrantes, e não depende 
de seu status migratório. 

Já na educação, a partir de uma ação conjunta entre o Ministério da 
Educação e o Departamento de Relações Exteriores e Migração, promoveu-se a 
incorporação das crianças migrantes em escolas primárias e secundárias, de forma 
independente de sua condição migratória ou daquela de seus pais.

A partir de 2024, o Chile passou a fazer parte oficialmente do Plano Regional 
de Resposta a Refugiados e Migrantes (Regional Refugee and Migrant Response 
Plan – RMRP), voltado aos venezuelanos, iniciativa coordenada pela OIM e pelo 
ACNUR que pretende definir as necessidades de proteção, integração e inclusão 
da população venezuelana nos sistemas nacionais e promover ações em favor das 
comunidades anfitriãs (Lanzamiento..., 2024).

Entre os setores prioritários está o de proteção, que tem como foco principal 
fornecer assistência técnica e financeira para o desenvolvimento de políticas 
públicas que fortaleçam os mecanismos de regularização e proteção. Da mesma 
forma, preveem-se medidas de ajuda para integrar e proteger os refugiados e 
migrantes em locais de trânsito e abrigos temporários, uma vez que essa população 
precisa de mais apoio e orientação para criar estratégias de saída, gerar meios de 
subsistência e se integrar. Ademais, nas zonas de fronteira, as ações serão coorde-
nadas tanto pelo governo local quanto por agências humanitárias internacionais, 
em especial no espaço fronteiriço de Tarapacá (R4V, 2024b).

Afinal, se, de um lado, tem-se que a mobilidade dos cidadãos venezuelanos 
no território chileno gerou uma governança migratória de controle que, com 
várias nuances, restringe os processos de integração nessa comunidade anfitriã; 
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por outro lado, percebe-se que as iniciativas mais recentes têm privilegiado sua 
integração socioeconômica, por meio de cooperação interinstitucional, e com 
especial atenção aos espaços fronteiriços terrestres, onde ocorrem os maiores 
fluxos de entrada na atualidade.

5 ANÁLISE COMPARATIVA

Os casos analisados demonstraram coerência com o arcabouço teórico adotado. 
Nos estudos selecionados, identificaram-se, a partir da revisão bibliográfica, 
fatores de atração que promovem a mobilidade social para o país anfitrião (Haas, 
2021; Al-Khudairy, 2024). Esses fatores de atração são cruciais na formulação 
de políticas migratórias eficientes. Para os casos da Colômbia, do Peru, do Brasil 
e do Chile, destacaram-se como fatores significativos a facilidade de legalização e 
residência no país e o acesso a serviços sociais essenciais. Estes incluem saúde, 
educação, trabalho, direitos previdenciários, entre outros benefícios. Tais fatores 
são determinantes na decisão dos migrantes de se estabelecerem nesses países, 
evidenciando a importância de políticas públicas que considerem a intersecciona-
lidade e a complexidade de suas necessidades.

No caso dos Estados Unidos, tais categorias não se mostraram tão significa-
tivas, indicando que outros fatores explicam a preferência por esse país. O status 
legal e de residência permanente são fortemente regulados e mais restritos. Além 
disso, o acesso a serviços básicos, a inserção no mercado de trabalho e as barreiras 
culturais se mostraram desafios persistentes na trajetória desses grupos ao longo 
do período considerado.

Quanto aos fatores internos de cada sociedade que influenciaram na agenda 
de políticas públicas nos países de análise e que levaram à adoção de medidas de 
recepção e acolhimento de migrantes venezuelanos, estes variaram significati-
vamente. Na Colômbia, a proximidade geográfica e os laços históricos com a 
Venezuela impulsionaram políticas de acolhimento mais flexíveis. No Peru,  
a necessidade de mão de obra e a integração econômica regional foram consi-
deradas os principais fatores na criação dessas políticas. Enquanto isso, no caso 
do Brasil, a tradição de acolhimento humanitário e a pressão social para garantir 
direitos humanos influenciaram as políticas adotadas. Para os Estados Unidos, a 
agenda política interna, marcada por debates sobre imigração e direitos humanos, 
moldou as decisões de recepção de migrantes, na esfera governamental. Por fim, 
no Chile, a estabilidade econômica e a demanda por trabalhadores em setores 
específicos orientaram as políticas públicas para migrantes venezuelanos. Cada 
um desses países, com suas particularidades socioeconômicas e culturais, contribuiu 
para um cenário diversificado de resposta à crise migratória venezuelana.
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No que tange à reprodução de desigualdades entre os migrantes e os nacionais 
(Zolberg, 1989), têm destaque nas políticas de recepção os esforços de todos os 
governos analisados para a superação dessa condição. O governo colombiano 
promoveu uma regularização massiva dos migrantes, reconhecendo a urgência 
de integrar venezuelanos na sociedade local. Isso se deu por meio da emissão de 
permissões de residência temporária que facilitam o acesso a serviços básicos e ao 
mercado de trabalho. Já no Peru, ocorreu a implementação de um visto humanitário 
com vistas à legalização dos migrantes venezuelanos, além de proporcionar acesso 
a serviços essenciais como saúde e educação. O governo brasileiro, a partir do 
reconhecimento institucional da vulnerabilidade desses migrantes, criou políticas 
específicas como a emissão de vistos temporários e a facilitação do acesso a serviços 
sociais. O governo dos Estados Unidos criou o Programa de Liberdade Condicional 
Humanitária para migrantes venezuelanos, que permitiu a sua entrada tempo-
rária por razões humanitárias. No Chile, ocorreu a expansão do acesso a serviços 
públicos, com a inclusão de grupos em situação irregular, contribuindo para a 
integração desses migrantes na sociedade de recepção.

Os governos da Colômbia, do Peru e do Chile foram os que mais ampliaram 
suas políticas para atender também aqueles em situação irregular, evidenciando 
um esforço para incorporar esses indivíduos na sociedade formal. Por seu turno, 
os governos do Brasil e dos Estados Unidos demonstraram maior rigor quanto 
à regularização, principalmente para acesso a serviços, tendo mantido a mesma 
política de acolhimento desde o início do fluxo migratório, em conformidade com 
os requisitos legais estabelecidos. De forma ampla, as categorias de residência e o 
acesso a direitos se mostraram questões que, na prática, têm limitado a integração 
social e econômica dos migrantes nesses países, visto que adotam regimes de resi-
dência temporária e de residência permanente, cuja implementação é delegada 
à soberania de cada nação. Isso cria um cenário em que a ausência de critérios 
homogêneos dificulta a mobilidade social dos migrantes, tornando cada vez mais 
urgente a formulação de políticas públicas que considerem a interseccionalidade 
e a complexidade das necessidades desses grupos.

Dessa forma, as seguintes políticas foram levantadas ao longo do estudo: 
restritivas, que são aquelas medidas que dificultam a entrada ou permanência 
de migrantes; receptivas, iniciativas que facilitam a regularização e a integração 
dos migrantes; reativas, ações tomadas em resposta a emergências ou picos de 
migração; contingenciais (ad hoc), medidas provisórias implementadas em 
resposta a crises específicas; e temporárias, vistos ou permissões de trabalho que 
têm um prazo limitado. O quadro 1 compara as políticas de recepção da migração 
venezuelana nos países analisados, categorizando-as como restritivas, receptivas, 
reativas, contingenciais (ad hoc) e temporárias.
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QUADRO 1
Políticas de recepção da migração venezuelana nos países analisados

País
Tipo de política

Restritiva Receptiva Reativa Contingencial (ad hoc) Temporária

Colômbia
Restrições 
limitadas para 
entrada inicial.

Programas de 
regularização 
massiva.

Respostas coordenadas em 
áreas de fronteira.

Abertura de abrigos 
temporários em crises.

Vistos temporários 
para trabalho.

Peru
Exigências de 
documentação 
rigorosas.

Facilitação de 
regularização 
migratória.

Respostas a picos  
de migração.

Medidas ad hoc em 
resposta a emergências.

Vistos temporários 
para trabalho.

Brasil
Controle de 
entrada em 
algumas regiões.

Políticas de 
acolhimento 
humanitário.

Estratégia de 
interiorização e  
assistência humanitária.

Criação de  
abrigos temporários.

Programas de 
regularização 
temporária.

Estados 
Unidos

Políticas de 
imigração 
rigorosas.

Raras iniciativas 
receptivas.

Respostas a  
crises humanitárias.

Medidas ad hoc  
em resposta a 
situações específicas.

Programas 
de entrada 
humanitária com 
quotas específicas.

Chile
Exigências  
de visto  
para entrada.

Políticas de 
acolhimento em 
setores específicos.

Respostas a aumentos  
de migração.

Medidas ad hoc em 
resposta a crises.

Vistos temporários 
para trabalho.

Elaboração dos autores.

Sobre a atuação de atores não governamentais (Castells, 2008; Domenech, 
2021) percebe-se sua maior presença em estratégias de recepção nos países  
sul-americanos, de forma complementar aos esforços estatais. Elas se desdobraram, 
sobretudo, em ações de cunho emergencial, quando da chegada dos grandes 
fluxos, como na emissão de documentos e regularização cadastral, momento 
este em que os Estados ainda não tinham alinhamentos plenamente definidos 
sobre como fazer frente à chegada de contingentes massivos. Em contrapartida, 
os Estados Unidos permaneceram como um importante doador financeiro para 
essas organizações, em iniciativas que visam à melhoria das condições de vida dos 
migrantes, sendo a resposta humanitária atribuída, em sua maioria, às instituições 
de governo. O ACNUR, a OIM e o Comitê Internacional da Cruz Vermelha 
(CICV) são as principais organizações internacionais envolvidas em ações de 
resposta humanitária nos primeiros anéis de atenção aos refugiados e migrantes 
venezuelanos, nessas zonas de fronteira.

Também, desde o início da onda migratória, é notável o protagonismo 
das organizações não governamentais e internacionais na defesa e promoção 
dos direitos humanos dos migrantes venezuelanos, para os casos em análise.  
A crise migratória venezuelana tem se refletido em ondas migratórias ao longo do 
período de estudo, sendo que em momentos de maior fluxo de venezuelanos nas 
fronteiras dos países do eixo andino foi evidenciado um aumento nas políticas 
restritivas, seguindo o paradigma da segurança nacional das fronteiras. No caso 
peruano, por exemplo, a depender das diferentes administrações públicas, o 
país se aproximou inicialmente da abordagem mais humana e, depois, daquela 
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de segurança nacional, para moldar o acolhimento aos migrantes. Nos Estados 
Unidos, a política securitária sempre foi predominante, porém com uma abertura 
aos direitos humanos, igualmente permeada por quem estava à frente do governo 
em determinado momento. Na Colômbia, a virada securitária se deu devido a 
preocupações circunstanciais, influenciadas, sobretudo, pelo fato do país ter se 
tornado o principal receptor da migração venezuelana nos últimos anos. Nos 
casos do Brasil e Chile, se aplica lógica semelhante, porém com vistas a barrar a 
entrada de pessoas em situação irregular, como forma de resguardo das fronteiras.

Nos espaços fronteiriços terrestres, que são as principais portas de entrada 
desses grupos, observam-se as principais semelhanças, em termos das pressões 
impostas pela migração e das respostas governamentais. Embora tenham sido 
aplicadas políticas de recepção nessas regiões, é notável que em todos os casos 
analisados a expulsão, as deportações e outras políticas de retorno foram constantes 
nas fronteiras, mais que no interior dos países. Igualmente, as pressões sobre os 
equipamentos públicos de cidades como Cúcuta, na Colômbia, Tumbes, no Peru, 
e Pacaraima, no Brasil, levaram a uma situação crítica nos últimos anos, por conta 
de suas já debilitadas infraestruturas, que se mostraram mais aparentes com a 
intensificação do fluxo migratório. Consequentemente, conforme analisado, essa 
situação se refletiu em respostas como a criação de abrigos temporários, sobretudo 
nos países mencionados anteriormente, além de decretos de estado de emergência 
e/ou de calamidade pública.

Por fim, nas áreas de fronteira, se mostraram mais frequentes as políticas de 
recepção reativas a partir de instrumentos ad hoc, a exemplo dos Estados Unidos 
e do Peru, além daquelas contingenciais e temporárias, na Colômbia, no Brasil e no 
Chile, em adição à própria cooperação institucional e militarização, que abrangeu 
todos os países da seleção e que teve como meta o reordenamento da fronteira. 
Também são significativas as políticas implementadas pelos governos colombiano, 
brasileiro e peruano com relação à inserção socioeconômica desses migrantes nas 
cidades fronteiriças, como parte do abrigamento.

6 CONCLUSÃO

Em conclusão, a análise revela que os fatores de atração para a mobilidade social 
variaram desde o início da intensificação do fluxo migratório, entre os países 
estudados. Enquanto nos países da América do Sul a facilidade de legalização e 
o acesso a serviços sociais são os principais atrativos, e, ainda, a proximidade 
geográfica, nos Estados Unidos, outros fatores se sobressaem, a exemplo da exis-
tência de redes de apoio já estabelecidas, prévias à chegada da pessoa migrante.

Com relação às políticas de recepção dos governos analisados, há esforços 
para superar desigualdades, com iniciativas como regularização massiva, visto 
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humanitário e programas específicos. Sendo que a atuação de atores não governa-
mentais e de organizações internacionais complementa esses esforços, especialmente 
em situações emergenciais, com protagonismo na assistência humanitária e defesa 
dos direitos humanos dos migrantes. No que se refere às políticas de recepção  
per se dos Estados, estas variam entre receptivas e restritivas, influenciadas por 
administrações e circunstâncias específicas.

Já nos espaços fronteiriços terrestres, observam-se semelhanças nas pressões 
migratórias e nas respostas governamentais adotadas. Apesar das políticas de 
recepção, a expulsão e deportação são constantes nas fronteiras, mais do que no 
interior dos países, sendo que as cidades localizadas na América do Sul são as 
que mais enfrentam pressões críticas devido a infraestruturas debilitadas, somado 
o aumento do fluxo migratório. Em resposta, foram criados abrigos temporários, 
facilitação do processo de regularização já nos passos fronteiriços, além de 
políticas de inserção socioeconômica para migrantes nessas localidades. Por fim, 
identificou-se que as políticas de recepção de caráter reativo e temporário são as 
mais frequentemente utilizadas, assim como o estabelecimento de ações no âmbito 
da cooperação institucional para lidar com o tema e a militarização com vistas ao 
reordenamento das fronteiras.

Assim, o artigo apresentou os antecedentes e o estado atual das capacidades 
estatais em lidar com o tema da migração massiva de venezuelanos para seus 
territórios, de forma que ele não esgota a literatura sobre o tema, mas, antes, 
abre caminho para que se realizem mais pesquisas sobre as políticas de recepção 
adotadas em cada país.
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